
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868665 - AL (2023/0410972-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEONARDO VENICIO LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO EM DATA ANTERIOR À 
MUDANÇA. NORMA PROCESSUAL. TEMPUS REGIT ACTUM
. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento firmado na jurisprudência das Turmas que 
compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a alteração jurisprudencial acerca de tema 
específico obsta o ajuizamento de revisão criminal e a 
procedência do pleito revisional, sob pena de malferimento dos 
princípios basilares da segurança jurídica e da coisa julgada 
material.
2. A condenação do agravante transitou em julgado em 
05/12/2019.
3. A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de justa 
causa comprovada de forma objetiva para a abordagem pessoal 
foi esquadrinhada no julgamento do RHC n. 158.580/BA, de 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz (DJe de 25/4/2022), 
data posterior ao trânsito em julgado da condenação do 
agravante.
4. Como o tema em debate diz respeito a matéria 
eminentemente processual, o princípio que a norteia é o do 
tempus regit actum, conforme previsão contida no art. 2º do 
Código de Processo Penal, sendo inconfundível com o princípio 
da retroatividade mais benéfica, que se aplica nos casos de 
norma penal razão pela qual inexiste ilegalidade ou teratologia a 
ser reparada.
5. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA43363691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/09/2024 11:51:44
Código de Controle do Documento: cf543961-2e17-401c-9f52-cbb8766e147c



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/09/2024 a 
09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868665 - AL (2023/0410972-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LEONARDO VENICIO LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO EM DATA ANTERIOR À 
MUDANÇA. NORMA PROCESSUAL. TEMPUS REGIT ACTUM
. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O entendimento firmado na jurisprudência das Turmas que 
compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a alteração jurisprudencial acerca de tema 
específico obsta o ajuizamento de revisão criminal e a 
procedência do pleito revisional, sob pena de malferimento dos 
princípios basilares da segurança jurídica e da coisa julgada 
material.
2. A condenação do agravante transitou em julgado em 
05/12/2019.
3. A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de justa 
causa comprovada de forma objetiva para a abordagem pessoal 
foi esquadrinhada no julgamento do RHC n. 158.580/BA, de 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz (DJe de 25/4/2022), 
data posterior ao trânsito em julgado da condenação do 
agravante.
4. Como o tema em debate diz respeito a matéria 
eminentemente processual, o princípio que a norteia é o do 
tempus regit actum, conforme previsão contida no art. 2º do 
Código de Processo Penal, sendo inconfundível com o princípio 
da retroatividade mais benéfica, que se aplica nos casos de 
norma penal razão pela qual inexiste ilegalidade ou teratologia a 
ser reparada.
5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEONARDO VENÍCIO 
LIMA SANTOS contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 354/357), na qual deneguei 
a ordem de habeas corpus.

No presente recurso, a defesa assere que "o presente caso não trata 
propriamente de aplicação retroativa de jurisprudência benigna, pois na época da 
sentença (2019) esse E. Superior Tribunal de Justiça já havia firmado posição no 
sentido de que a busca pessoal exige justa causa devidamente comprovada, não 
bastando a mera existência de denúncia anônima para justificar tais diligências" (e-
STJ fl. 364).

Assim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou a apreciação 
da matéria pelo colegiado da Quinta Turma.

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe qualquer argumento apto a abalar os 
fundamentos da decisão recorrida.

Conforme consta da decisão recorrida, o entendimento firmado na 

jurisprudência das Turmas que compõem a 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que a alteração jurisprudencial acerca de tema específico obsta o 
ajuizamento de revisão criminal e a procedência do pleito revisional, sob pena de 
malferimento dos princípios basilares da segurança jurídica e da coisa julgada 
material.  

De acordo com as informações constantes do processo, a condenação 
do agravante transitou em julgado em 05/12/2019. Na revisão criminal a defesa 
buscou a declaração de nulidade da ação penal ao argumento de ilegalidade da 
busca pessoal realizada.

É de vital importância esclarecer que a alteração jurisprudencial que 
definiu a necessidade de justa causa comprovada de forma objetiva para a 
abordagem pessoal foi esquadrinhada no julgamento do RHC n. 158.580/BA, de 
relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz (DJe de 25/4/2022), data posterior ao 
trânsito em julgado da condenação do agravante.

Como o tema em debate diz respeito a matéria eminentemente 
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processual, o princípio que a norteia é o do tempus regit actum, conforme previsão 
contida no art. 2º do Código de Processo Penal, sendo inconfundível com o princípio 
da retroatividade mais benéfica, que se aplica nos casos de norma penal razão pela 
qual inexiste ilegalidade ou teratologia a ser reparada. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO DE REVISÃO CRIMINAL. 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL REALIZADA EM TERCEIRO, QUE, 
POSTERIORMENTE, FUNDAMENTOU O MANDADO DE BUSCA 
DOMICILIAR NA RESIDÊNCIA DO PACIENTE. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DE NOVO ENTEDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o Superior Tribunal de Justiça entende 
que, por uma questão de segurança e estabilidade jurídica, a mudança 
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da condenação, assim 
como no caso dos autos, em que o trânsito em julgado foi certificado 
em 24/2/2021, não autoriza o ajuizamento de revisão criminal visando 
à sua aplicação retroativa.

2. Nesse viés, A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de 
standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 
158.580/BA, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
25/4/2022, posterior ao julgado que se pretende rescindir. [...]. O tema 
tratado diz respeito à matéria processual, regida pelo princípio do 
tempus regit actum, nos termos do art. 2º do Código de Processo 
Penal, não se tratando de norma penal, regida pelo princípio da 
retroatividade mais benéfica (AgRg no HC n. 832.501/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 1/9/2023).

3. Ainda que assim não fosse, não há falar em nulidade das provas 
colhidas durante o cumprimento do mandado de busca e apreensão na 
residência do paciente (duas estufas com 15 pés de cannabis sativa, 
contendo uma pequena plantação de maconha, e 22,8 gramas de 
skunk no interior de um armário, além de duas balanças de precisão e 
embalagens para acondicionamento da droga), visto que, numa visão 
limitada à cognição sumária do presente habeas corpus, o quadro 
fático narrado pelas instâncias ordinárias - existência de investigações 
prévias pela Polícia Civil do Estado de São Paulo acerca da prática do 
crime de tráfico de drogas, somada ao fato de que Fábio, que estava 
em local conhecido pela traficância, ficou incomodado e nervoso com a 
chegada dos agentes - demonstra a existência de fundadas suspeitas 
para a busca pessoal, motivo pelo qual descabe o reconhecimento de 
nulidade, notadamente nos autos de condenação transitada em 
julgado há mais de 3 (três) anos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 914.982/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. TESE DE NULIDADE. RECONHECIMENTO 
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FOTOGRÁFICO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO CINCO 
ANOS ANTES DA MUDANÇA DE ENTENDIMENTO DO STJ. 
APLICAÇÃO DO NOVO ENTENDIMENTO À COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 182, STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, a sentença condenatória data de 11/2/2015 e o 
acórdão do recurso de apelação transitou em julgado em 11/9/2015.

III - Não é admissível a utilização da revisão criminal e, por 
consequência, de habeas corpus substitutivo desta, para aplicar 
retroativamente jurisprudência que se alterou após o trânsito em 
julgado do feito. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 831.860/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, REPDJe de 3/6/2024, DJe de 
24/05/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REVISÃO 
CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. MUDANÇA 
DE ENTENDIMENTO POSTERIOR.

1. Nos termos da jurisprudência mais atual desta Corte Superior, a 
mudança de jurisprudência não autoriza ajuizamento de revisão 
criminal, ainda que mais favorável à defesa, não sendo equiparável ao 
"texto expresso da lei penal" do art. 621, I, do Código de Processo 
Penal.

2. A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA, 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022, posterior 
ao julgado que se pretende rescindir. O mesmo ocorre em relação à 
mudança jurisprudencial quanto ao ingresso em domicílio, ocasião na 
qual se passou a exigir prova do consentimento livre e se afastou a 
justificativa posterior do ingresso, sem justa causa, pela permanência 
do crime (HC n. 598.051/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 15/3/2021), também é posterior.

3. O tema tratado diz respeito à matéria processual, regida pelo 
princípio do tempus regit actum, nos termos do art. 2º do Código de 
Processo Penal, não se tratando de norma penal, regida pelo princípio 
da retroatividade mais benéfica.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 832.501/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 868.665 / AL
Número Registro: 2023/0410972-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07033809220198020001 08073593420238020000 7033809220198020001 8073593420238020000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : LEONARDO VENICIO LIMA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONARDO VENICIO LIMA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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